
Iúna/ES, 18 de novembro de 2022.

Processo nº: 001762/2021

Detalhamento: Impugnação ao pregão presencial n° 043/2022

DECISÃO

Tratam os autos de processo licitatório para contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de manutenção e limpeza de vias

públicas urbanas e rurais, encostas e córregos.

As empresas São Gabriel Ambiental e Terraplanagem LTDA e Toplimp

Serviços LTDA apresentaram impugnação ao edital devidamente

tempestivas, nos termos do art. 41, §2º da Lei nº 8.666/93 e item 10.2

do Edital de licitação.

A empresa São Gabriel Ambiental e Terraplanagem LTDA apresentou

impugnação ao pregão presencial 043/2022. Em síntese, alega a

impugnante que as exigências trazidas nos itens 6.1.1.3, 6.1.3 e 6.1.4

não devem ser exigidas na fase de habilitação.

A empresa Toplimp Serviços LTDA, por sua vez, também apresentou

impugnação ao presente edital. Em seus argumentos, em apertada

síntese, discorda da exigência editalícia de a empresa possuir acervos

técnicos referentes a cada uma das atividades que serão realizadas pela

vencedora.
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Também discorda da exigência de que a apresentação de atividades

desempenhadas pela vencedora devam estar concluídas e não em

andamento.

Por fim, alega que a exigência de licença expedida por órgão de controle

ambiental competente para coleta e transporte rodoviário de líquidos

provenientes de esgoto doméstico, não se justifica, pois o serviço de

coleta de esgoto doméstico não se encontra no objeto da licitação.

Em que pese os argumentos trazidos pelas empresas impugnantes, não

merecem prosperar conforme a seguir explanado.

Quanto ao argumento da empresa São Gabriel Ambiental e Terraplanagem

LTDA, a Súmula 331 do TST traz a responsabilidade subsidiária da

Administração Pública com relação à contratação de empresa terceirizada.

Senão vejamos:

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova

redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - Res.

174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011

V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta

respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV,

caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das

obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente na

fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da

prestadora de serviço como empregadora. A aludida

responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das

obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente

contratada.
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Quanto ao ônus da prova, o TST entende que cabe à Administração

Pública comprovar que fiscalizou adequadamente os contratos

administrativos de prestação de serviços, bem como a adoção de medidas

preventivas ou sancionatórias de modo a garantir o cumprimento das

obrigações trabalhistas por parte das empresas contratadas:

RECURSO DE EMBARGOS. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU

INDIRETA. TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.

(...) 2. Diante da salvaguarda inscrita no art. 71 da Lei n.

8.666/1993, a responsabilidade subjetiva e subsidiária da

Administração Pública Direta ou Indireta encontra lastro em

caracterizadas ação ou omissão culposa na fiscalização e

adoção de medidas preventivas ou sancionatórias ao

inadimplemento de obrigações trabalhistas por parte de

empresas prestadoras de serviços contratadas (arts. 58,

III, e 67 da Lei n. 8.666/1993). 3. O Supremo Tribunal Federal,

no julgamento do RE n. 760.931/DF (Tema 246 da Repercussão

Geral), fixou a seguinte tese: “O inadimplemento dos encargos

trabalhistas dos empregados do contratado não transfere

automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade

pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos

termos do art. 71, § 1º, da Lei n. 8.666/1993”, mantendo o

entendimento de que a responsabilização subsidiária da

Administração Pública, ante o reconhecimento da

constitucionalidade do preceito – ADC n. 16/DF -, não é

automática e somente pode ser admitida se demonstrada a sua

conduta omissiva ou comissiva. 4. A Subseção Especializada em

Dissídios Individuais I desta Corte, após o julgamento dos

embargos de declaração opostos no RE n. 760.931/DF, decidiu, em

sessão realizada no dia 12 de dezembro de 2019, em composição

plena, ao apreciar o recurso de embargos n.

E-RR-925-07.2016.5.05.0281, que, sendo obrigação da
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Administração Pública fiscalizar a regular execução do contrato,

cabe-lhe o ônus processual de comprovar o seu regular

cumprimento. 5. No caso concreto, do quadro fático narrado no

acórdão regional (Súmula 126/TST), devidamente transcrito no

acórdão turmário, depreende-se que o Ente Público descuidou do

seu dever de apresentar provas hábeis a demonstrar a eficiente

fiscalização da execução do contrato administrativo, o que, na

visão do Supremo Tribunal Federal no julgamento do

RE-760.931/DF, permite sua responsabilização subsidiária pelas

parcelas devidas ao trabalhador. Recurso de embargos não

conhecido (E-ED-RR-212200-57.2009.5.02.0261, Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Alberto

Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 26/06/2020).

Essa responsabilidade subsidiária abrange todas as verbas devidas pelo

empregador que foram objeto de condenação, inclusive multas:

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova

redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) – Res.

174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011 VI – A

responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas

as verbas decorrentes da condenação referentes ao período da

prestação laboral.

Quanto às multas, veja um julgado do TST:

ABRANGÊNCIA DA CONDENAÇÃO. MULTAS PREVISTAS NOS

ARTIGOS 467 E 477, DA CLT. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA

RECONHECIDA. EFEITOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL NA ADPF N. 324 E NO RE N. 958.252, COM

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA (TEMA 725). O recurso não

encontra condições de prosseguimento, em razão da conformidade

entre a decisão regional e a atual jurisprudência desta Corte,
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consolidada na Súmula n. 331, VI. Acrescente-se que a

jurisprudência desta Corte tem o entendimento de que a

condenação subsidiária do tomador de serviços abrange

todas as verbas devidas pelo devedor principal, inclusive as

multas em epígrafe, verbas rescisórias ou indenizatórias.

Agravo de instrumento não provido” (AIRR618-87.2018.5.10.0008,

5ª Turma, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT 18/09/2020).

Neste aspecto, a administração pública tem dever de fiscalizar o

cumprimento de TODAS as obrigações trabalhistas de modo a se

resguardar e uma das formas de fazer isso é por meio da conferência de

que todos participantes cumprem as normas estabelecidas nas

convenções coletivas de trabalho, conforme estampado nos itens 6.1.1.3,

6.1.3 e 6.1.4, sendo devida a exigência.

Quanto às alegações da empresa Toplimp Serviços LTDA a administração

pública necessita se resguardar ao máximo para garantir que o objeto seja

executado corretamente e atendendo à legislação.

Com efeito, todas as exigências previstas no edital são autorizadas pela

Lei nº 8.666/93 (artigos 27, 28, 29, 30 e 31).

A alegação no sentido de que a exigência de licença expedida por órgão

de controle ambiental competente para coleta e transporte rodoviário de

líquidos provenientes de esgoto doméstico, não se justifica pelo fato de o

serviço de coleta de esgoto doméstico não se encontrar no objeto da

licitação, também não merece prosperar.

O termo de referência estabelece no item 12.5.4.5.1 a raspagem de

sarjetas entre o meio-fio e a rua e esta atividad necessário ser realizada

para que a água escorra para os bueiros e os resíduos sejam retirados.
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Para que possa ser realizada a limpeza da sarjeta, necessário se faz a

retirada da água do bueiro que se encontra eventualmente entupido.

Em que pese a legislação ambiental prever que a rede de drenagem

pluvial não se conectar na rede de esgoto, esta ainda não é a realidade

em nosso país, em especial em nosso município.

Ainda se encontra em andamento o projeto da CESAN para coleta e

tratamento do esgoto no Município de Iúna. Enquanto não se concretiza,

ocorre a conexão entre as duas redes. Logo, eventual entupimento com

necessidade de retirada da água parada na rua é consequentemente

proveniente de esgoto doméstico.

Por esta razão, justifica-se a exigência de licença para o transporte deste

tipo de material.

Ademais, não há que se falar em redução do universo competitivo da

licitação até porque não se exige a referida licença como condição de

participação no certame. Trata-se de condição apenas para a contratação,

conforme descrito no edital.

Posto isto, as impugnações, por serem tempestivas e no mérito, julgo

improcedente, conforme as razões acima expostas.

Ante o exposto, prossiga com o certame.

Waldrem Marcelo Oliveira

Secretário de Gestão, Planejamento e Finanças
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